ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº.              , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 696, DE 2021,

De autoria do nobre Deputado Altair Moraes, o projeto em epígrafe proíbe a instalação de banheiros denominados unissex nos estabelecimentos comerciais do Estado de São Paulo. Para o autor, considera-se banheiro unissex aquele de uso comum, não direcionado a um público específico, disposto em alguns estabelecimentos comerciais do Estado de São Paulo.

Segundo justificativa do projeto, o uso coletivo do banheiro unissex pode torná-lo um “local de disseminação de doenças”. Além disso, alega o proponente que a medida tem como objetivo preservar a “intimidade e a segurança das mulheres”.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, tendo recebido 1 substitutivo de autoria da Deputada Isa Penna, que determina, por sua vez, que todo e qualquer estabelecimento público ou privado de uso coletivo, com funções comerciais, administrativas ou similares, poderá disponibilizar instalações sanitárias unissex ou neutras em relação à identidade de gênero individuais ou coletivas.

Argumenta a autora da emenda que banheiros unissex visam a inclusão de pessoas transexuais, transgêneros e não-binárias, que muitas vezes deixam de usar as instalações sanitárias com medo de sofrerem ofensas, constrangimentos e até violência física.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria (defesa do consumidor e proteção da saúde) é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Verifica-se, também, que conforme o artigo 24, incisos V, VIII e XII, da Constituição Federal, competem aos Estados legislar sobre assuntos referentes à produção e ao consumo, bem como responsabilidade por danos causados ao consumidor e proteção e defesa da saúde.

Importante salientar que a Carta Bandeirante (artigo 219, itens 1 e 4) é clara no sentido de preconizar que a saúde é direito de todos e dever do Estado, sendo que o Poder Público Estadual tem a função de garantir o bem-estar do indivíduo, mediante a adoção de políticas públicas que promovam a redução do risco de doenças e outros agravos, bem como o atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção e preservação de sua saúde.
Finalmente, vale mencionar que a segurança também é um direito do cidadão e dever do Estado, responsável por sua fiscalização e controle, com a finalidade de proteger a vida e a integridade física.

 Por conta dessa competência, o assunto da proposta em tela (defesa do consumidor e proteção da saúde) está em conformidade com outras leis estaduais já aprovadas por esta Casa de Leis, a saber: Lei nº 14.547, de 2011, que assegura a gratuidade na utilização de banheiros públicos nas estações rodoviárias no Estado de São Paulo.
Assim, por tais razões, no âmbito da competência que nos cabe analisar neste momento e sem entrar na análise de mérito da questão, não vemos óbice ao prosseguimento do presente projeto para as demais Comissões que compõem o processo legislativo, bem como não observamos obstáculo à continuidade do substitutivo nº 1 que, oportunamente, terá seu conteúdo apreciado juntamente com o projeto original na Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais. 

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 696, de 2021 e à emenda nº 1 apresentada.

É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, em

Deputado Thiago Auricchio

Relator
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